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transitório e temporariamente, as medidas de salva-
guarda necessárias.

2 — Em caso de perturbação do abastecimento, 
o ministro responsável pela área da energia pode 
determinar, em particular, a utilização das reservas 
de segurança de combustíveis, e impor medidas 
de restrição da procura, nos termos previstos no 
presente decreto -lei e na legislação específica de 
segurança.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
podem ser utilizadas reservas de água nas albufeiras 
de águas públicas de serviço público que tenham como 
fim principal a produção de electricidade, ouvida a 
autoridade nacional da água, mediante autorização 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
do ambiente e da energia, nos termos da legislação 
aplicável.

4 — As medidas de emergência são comunicadas à 
Comissão Europeia e devem garantir aos operadores da 
rede de transporte, sempre que tal seja possível ou ade-
quado, a oportunidade de darem uma primeira resposta 
às situações de emergência.»

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de 
Novembro de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — Fer-
nando Teixeira dos Santos — Rui Nuno Garcia de Pina 
Neves Baleiras — Manuel António Gomes de Almeida 
de Pinho.

Promulgado em 8 de Janeiro de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 9 de Janeiro de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 53/2009
de 20 de Janeiro

A Portaria n.º 569/90, de 19 de Julho, na redacção dada 
pela Portaria n.º 618/2006, de 23 de Junho, que aprova o 
Regulamento da Pesca nas Águas Interiores não Oceânicas 
do Rio Tejo, estabelece no n.º 1 do seu artigo 19.º -B os 
períodos de interdição do exercício da pesca com a arte 
de ganchorra manobrada com sarilho.

Considerando a redução do esforço de pesca dirigido 
à captura de bivalves, verificada nos últimos meses, no-
meadamente pela interdição motivada pela ocorrência de 
biotoxinas, com a consequente diminuição das capturas;

Considerando que os períodos de paragem apurados em 
2008 são muito superiores ao número de dias previstos na 
Portaria n.º 618/2006, de 23 de Junho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do disposto 
no artigo 59.º do Decreto Regulamentar n.º 43/87, de 17 
de Julho, com a última redacção conferida pelo Decreto 
Regulamentar n.º 15/2007, de 28 de Março, o seguinte:

Artigo 1.º

Exercício da pesca com arte de ganchorra 
manobrada com sarilho no ano de 2009

Em derrogação ao disposto no n.º 1 do artigo 19.º -B do 
Regulamento da Pesca nas Águas Interiores não Oceânicas do 
Rio Tejo, aprovado pela Portaria n.º 569/90, de 19 de Julho, 
aditado pela Portaria n.º 618/2006, de 23 de Junho, durante o 
ano de 2009 é autorizado o exercício da pesca com ganchorra 
manobrada com sarilho, no período entre 15 de Janeiro e 15 
de Fevereiro.

Artigo 2.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação, produzindo efeitos à data de 15 de 
Janeiro de 2009.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado Ad-
junto, da Agricultura e das Pescas, em 13 de Janeiro de 2009. 




